
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.016.100 - DF (2016/0299098-3)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO 

DA FAZENDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : ROSANE FRAGOSO DA SILVA 
AGRAVADO  : PAULA SILVA MARTINS 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS SILVA MARTINS  - DF017254 
   BRENO SEBASTIAO DA SILVA ROSA E OUTRO(S) - DF045096 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. CLÁUSULA ABUSIVA. SÚMULA 83/STJ. DANO 
MORAL. RECUSA INJUSTIFICADA. CARACTERIZAÇÃO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que, havendo 
cobertura para a doença, consequentemente deverá haver cobertura para 
procedimento ou medicamento necessário para assegurar o tratamento de 
doenças previstas no referido plano. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, como ocorrido 
no presente caso, a orientação desta Corte é assente quanto à 
caracterização de dano moral, não se tratando apenas de mero 
aborrecimento.
3. De outro lado, a alteração das premissas firmadas no acórdão recorrido 
exige novo exame do conjunto probatório dos autos, providência vedada no 
recurso especial pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 16 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.016.100 - DF (2016/0299098-3)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO 

DA FAZENDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : ROSANE FRAGOSO DA SILVA 
AGRAVADO  : PAULA SILVA MARTINS 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS SILVA MARTINS  - DF017254 
   BRENO SEBASTIAO DA SILVA ROSA E OUTRO(S) - DF045096 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS 

SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA FAZENDA contra decisão monocrática deste Relator que 

negou provimento ao agravo em recurso especial, sob o fundamento de incidência das Súmulas 7 e 

83/STJ.

Em suas razões, a agravante alega, em síntese, a inaplicabilidade das Súmulas 7 e 

83/STJ, ante a desnecessidade de análise de matéria fático-probatória, além de o entendimento 

manifestado pelo Tribunal local não se encontrar em sintonia com o entendimento desta Corte, visto 

que o mero inadimplemento contratual não é apto a ensejar dano moral.

Aduz, ainda, a necessidade de redução do quantum indenizatório, porquanto 

excessivo.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma pela 

Turma Julgadora.

A parte ora recorrente apresentou impugnação às fls. 477/479.

É o relatório.
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ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 
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AGRAVADO  : ROSANE FRAGOSO DA SILVA 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Observa-se que os argumentos trazidos pela recorrente mostram-se insuficientes 

para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida.

De início, verifica-se que o tema relativo à revisão do montante indenizatório não foi 

objeto do apelo especial; assim, por se tratar de inovação recursal, não será analisado.

Além disso, o eg. Tribunal de origem, de fato, decidiu de acordo com a orientação do 

STJ de que o plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de 

tratamento utilizado para a cura de cada uma. Esta Corte entende, ainda, ser abusiva cláusula 

contratual que exclui tratamento essencial para garantir a saúde e, em algumas vezes, a vida do 

segurado. Confiram-se:

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. 
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE.  ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL RECONHECIDA NA ORIGEM. CONFIGURADO O DANO 
MORAL. REVISÃO DO VALOR  DA CONDENAÇÃO.IMPOSSIBILIDADE. 
QUANTUM  RAZOÁVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. As instâncias ordinárias, cotejando o acervo probatório, concluíram 
que houve recusa injustificada de cobertura de seguro para o custeio de 
assistência médica domiciliar (home care).
2. Entende-se por abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento 
prescrito para garantir a saúde ou a vida do segurado, porque o plano 
de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o 
tipo de terapêutica indicada por profissional habilitado na busca da 
cura.
[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 634.543/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe de 16/03/2015 - grifo nosso)
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE.TRATAMENTO DOMICILIAR. RECUSA INDEVIDA A 
COBERTURA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 83/STJ.
1. O plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, 
mas não o tipo de tratamento utilizado para a cura de cada uma.
2. É abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento domiciliar 
quando essencial para garantir a saúde e, em algumas vezes, a vida do 
segurado. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese versada 
no recurso especial - no caso, violação de cláusula contratual que exclui 
tratamento domiciliar -  reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 453.831/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe de 
12/12/2014 - grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA AOS ARTIGOS 458, II, E 535 DO CPC. PRAZO 
PRESCRICIONAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA DATA DA 
RECUSA DO PAGAMENTO PELA SEGURADORA. SÚMULA 7/STJ. 
TRATAMENTO HOME CARE. RECUSA INDEVIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. De acordo com a orientação jurisprudencial do STJ, o plano de saúde 
pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de 
tratamento utilizado para a cura de cada uma, sendo abusiva a cláusula 
contratual que exclui tratamento domiciliar quando essencial para 
garantir a saúde ou a vida do segurado.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.325.939/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe de 09/05/2014 - grifo nosso)

No mesmo sentido, destacam-se os seguintes julgados: AgRg no AREsp 292.259/SP, 

Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 1º/8/2013; AgRg no AREsp 292.901/RS, 

Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 4/4/2013; e AgRg no AREsp 

249.801/CE, Relator Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 26/3/2013.

No tocante à responsabilidade civil da recorrente, as instâncias ordinárias soberanas 

no exame do acervo probatório dos autos concluíram pela existência de provas acerca do prejuízo 

suportado pela parte autora com a recusa do fornecimento do medicamento em questão, o que 

ensejaria o direito ao seu custeio, bem como à indenização a título de danos morais, nos seguinte 

termos:
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Não há dúvida que a negativa em fornecer o medicamento gerou 
ansiedade, aflição e angústia, o que é causa suficiente para configurar a 
ofensa aos direitos da personalidade.
A causa de pedir no que tange aos danos morais resultou devidamente 
demonstrada na medida em que foi indevidamente negado o fornecimento 
dó medicamento.
A atitude da ré não pode ser encarada como mero aborrecimento do 
cotidiano, em vista dos abalos psíquicos que a negativa produz, ante a 
iminência de ocorrência de fato mais grave.
Diante dos fatos narrados, cabível o pedido de reparação por danos 
morais pela parte autora, tendo em vista que a conduta realizada 
demonstrou o descaso para com a parte consumidora. (e-STJ, fls. 
345-346).

Como visto, efetivamente, o acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 

firmado por esta Corte no sentido de que a recusa injustificada do plano de saúde em autorizar a 

cobertura do tratamento médico enseja o direito ao recebimento de indenização por danos morais. 

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL.  DANOS  MORAIS.  NEGATIVA  DE  
TRATAMENTO.  HOME  CARE. DANOS MORAIS. CABIMENTO. 
QUANTUM COMPENSATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL. REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça entende ser 
passível  de   indenização  a  título  de  danos  morais  a  recusa 
indevida/injustificada pela operadora do plano de saúde em autorizar a 
cobertura financeira de tratamento médico.
2. O  entendimento desta Corte é pacífico no sentido de que o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos  morais  pode ser revisto nas hipóteses em que a condenação se 
revelar  irrisória  ou  exorbitante,  distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade, o que não se evidencia no caso em tela.
3.  No caso, não se mostra exorbitante a condenação da recorrente no 
valor  de  R$  40.000,00 (quarenta mil reais), a título de reparação moral  
decorrente  da  recusa  indevida  da operadora em autorizar a cobertura  
do  tratamento médico, notadamente diante do grave estado de saúde do 
agravado.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 841.985/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe de 21/03/2016, grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE CIRURGIA 
BARIÁTRICA PELO MÉTODO DA VIDEOLAPAROSCOPIA. RECUSA 
INDEVIDA. SÚMULA 7/STJ. CONDUTA ILÍCITA. DANO MORAL 
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INDENIZÁVEL.
1. Inviável a análise do recurso especial quando dependente de reexame 
de matéria fática da lide (Súmula 7 do STJ).
2.A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
posicionamento no sentido de que a recusa injusta de plano de saúde à 
cobertura do tratamento médico a que esteja contratualmente obrigado 
enseja reparação por dano moral, uma vez que gera aflição e angústia 
para o segurado, o qual já se encontra fragilizado pela doença.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 685.839/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe de 
09/06/2015, grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA A CUSTEIO DE 
TRATAMENTO. DANO MORAL. FIXAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. O plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, 
mas não o tipo de tratamento utilizado para a cura de cada uma.
2. A recusa indevida a cobertura de tratamento médico de urgência é 
causa de fixação de indenização a título de danos morais.
3. A parte, em sede de regimental, não pode, em face da preclusão 
consumativa, inovar na argumentação, trazendo questões não aduzidas 
no agravo de instrumento.
4. Agravo regimental desprovido.
(RCD no AREsp 316.086/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe de 
21/11/2013, grifou-se)

De outro lado, a alteração das premissas firmadas no acórdão recorrido exige novo 

exame do conjunto probatório dos autos, providência vedada no recurso especial pela Súmula 7 do 

STJ. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE CIRURGIA 
BARIÁTRICA PELO MÉTODO DA VIDEOLAPAROSCOPIA. RECUSA 
INDEVIDA. SÚMULA 7/STJ. CONDUTA ILÍCITA. DANO MORAL 
INDENIZÁVEL.
1. Inviável a análise do recurso especial quando dependente de reexame 
de matéria fática da lide (Súmula 7 do STJ).
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 685.839/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe de 
09/06/2015, grifou-se) 

Assim, estando o acórdão recorrido em harmonia com a orientação firmada nesta 
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Corte Superior, incide, na espécie, o óbice previsto na Súmula 83 do STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1582208 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2017 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0299098-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.016.100 / 
DF

Números Origem:  00704559320158070001  20150110704554  20150110704554AGS  201601016972624  
201601025765126

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA 
FAZENDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : ROSANE FRAGOSO DA SILVA 
AGRAVADO  : PAULA SILVA MARTINS 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS SILVA MARTINS  - DF017254 

 BRENO SEBASTIAO DA SILVA ROSA E OUTRO(S) - DF045096 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA 
FAZENDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : ROSANE FRAGOSO DA SILVA 
AGRAVADO  : PAULA SILVA MARTINS 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS SILVA MARTINS  - DF017254 

 BRENO SEBASTIAO DA SILVA ROSA E OUTRO(S) - DF045096 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 

Documento: 1582208 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2017 Página  8 de 4



 
 

 

Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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